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    Ao Deus Trino,
aos amigos defensores da liberdade religiosa,
aos nossos familiares: esposas, filhos e pais.

  


  Onde a liberdade religiosa é negada, todas as outras liberdades civis fundamentais “desaparecem diante da sombra crescente do Estado, e todo o edifício das liberdades é alterado. Mais ainda, anulado esse espaço de primeira imunidade, o Estado é tentado a usurpar o lugar de Deus e se torna instrumento de manipulação e opressão”


  JOSÉ IGNÁCIO RUBIO LÓPEZ
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  ACNUR – Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados


  ADI – Ação Direta de Inconstitucionalidade


  CADH – Convenção Americana de Direitos Humanos


  DMC – Divindade, Moralidade e Culto


  DUDH – Declaração Universal dos Direitos Humanos


  DUDHC – Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão


  EUA – Estados Unidos da América


  FBI – Federal Bureau of Investigation ou Departamento Federal de Investigação


  MMFDH – Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos


  NY – Nova York


  ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável


  OMS – Organização Mundial de Saúde


  ONG – Organização Não Governamental


  ONU – Organização das Nações Unidas


  PIDCP – Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos


  SEAS – Secretaria Especial de Articulação Social


  SÉC. – Século


  SEGOV-PR – Secretaria de Governo da Presidência da República


  STF – Supremo Tribunal Federal


  UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura


  UNICEF – Fundo de Emergência Internacional das Nações Unidas para a Infância
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  Escrever um livro sempre é uma tarefa empreendida por muitas mãos. É o nosso nome que aparece na lombada, contudo, muitos são os partícipes. Alguns de forma direta, opinando no conteúdo, lapidando conceitos. Outros, de forma indireta, contribuem significativamente com seus insights ou bibliografia. O fato é que devemos o que escrevemos aos nossos amigos, colegas, professores e alunos. Em cada aula, conversa de mesa ou discussão sobre algum conceito, uma nova obra vai se formando até estar pronta para o prelo. É o caso da presente.


  É necessário citar alguns amigos, as Escrituras Sagradas ensinam: “Portanto, dai a cada um o que deveis: a quem tributo, tributo; a quem imposto, imposto; a quem temor, temor; a quem honra, honra. A ninguém devais coisa alguma, a não ser o amor com que vos ameis uns aos outros; porque quem ama aos outros cumpriu a lei” (Romanos 13.7-8). Dessa forma, pedimos escusas em citar apenas poucos nomes para não cansar nosso leitor. Agradecemos ao conselheiro e membro da Diretoria do IBDR, nosso amigo e irmão, Dr. Antônio Cabrera Mano Filho, pelo constante incentivo e apoio nas pautas das liberdades.


  Agradecemos, também, ao Luciano Bongarra, presidente da ONG Internacional Parlamento & Fe Internacional, que nos incentivou a participar de Conferência em Nova Iorque sobre o tema da Liberdade Religiosa ainda nesse ano, oportunidade em que estivemos na sede das Nações Unidas. Aos amigos Oziel Alves e ao pastor Olavo Nunes Neto pelas muitas conversas sobre o tema do presente livro que ora nasce, bem como a todos os parlamentares e congressistas da Conferência organizada pelo Parlamento & Fé, em NI, na pessoa do vice-ministro do Meio Ambiente do Uruguai, Dr. Gerardo Amarilla de Nicola.


  Ao amigo e irmão Renato Bauermann, vice-presidente de administração da Igreja Evangélica Luterana do Brasil, que foi instrumento de Deus para que começássemos a nos dedicar ao Direito Religioso e sua autonomia constitucional. Louvamos a Deus pela sua vida e ministério junto à Direção da IELB, nos últimos 12 anos, e que deixa neste ano a VP de Administração nas mãos do amigo e também incentivador do nosso trabalho, Gustavo Becker.


  Por fim, aos nossos familiares, aos nossos colegas e amigos de escritório VR Advogados, da equipe do Direito Religioso e do Instituto Brasileiro de Direito e Religião – IBDR, que sempre nos dão todo o suporte necessário. Soli Deo Gloria.


  Porto Alegre, 28 de junho de 2022.


  Os autores
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    Profª. Maria Garcia1


    Prefacio, do Latim, praefactio, como registra a Enciclopédia Larousse Cultural,2 trata-se de “texto preliminar no início de uma obra, destinado a explicá-la, ou recomendá-la aos leitores”. Precisamente, in casu, uma recomendação da sua leitura, porquanto o tema “ONU: Agenda 2030. E a liberdade religiosa?” desperta especial atenção.


    A Organização das Nações Unidas (ONU) e sua representatividade, e o tema da liberdade religiosa, sendo religião esse re-ligare dos homens com o sagrado, numa de suas acepções. O tema remete, primeiramente, à indagação constitucional, verificando-se que o art. 5º, VI, da Constituição Federal de 1988, assegura a liberdade de crença ou liberdade religiosa nos seguintes termos:


    é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e as suas liturgias.


    Ou seja, os seres humanos têm reconhecido, em nosso País, o direito de exteriorizar sua personalidade no interior espiritual. Em bases internacionais, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10-12-1948, prescreve, no seu art.18:


    Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou de crença, assim como a liberdade de manifestar sua religião ou crença, individual e coletivamente, em público ou em particular, pelo ensino, pela prática, pelo culto e a observância.


    Observe-se que ainda que separados, Estado e Igreja, permanecem inter-relacionadas a liberdade de religião e a liberdade política, conforme esclarece Jorge Miranda (Direito Constitucional, Coimbra Ed., 1998, p.348):


    Sem plena liberdade religiosa, em todas as suas dimensões, compatível com diversos tipos jurídicos de relações das confissões religiosas com o Estado – não há plena liberdade cultural, nem plena liberdade política.


    Assim como, em contrapartida, aí onde falta a liberdade política, a normal expansão da liberdade religiosa fica comprometida ou ameaçada.


    Nessa conformidade, os autores desenvolvem o seu estudo mostrando a importância da religião na história das ideias políticas e do próprio ser humano, a própria noção de religião sob o ponto de vista estritamente jurídico “e o seu lugar no “âmbito de proteção dos direitos humanos”.


    E no 1º Capítulo, explicativo da Agenda 2030, expõem os objetivos ou “17 verticais” visados. Para, afinal, esclarecerem:


    A Agenda 2030 já em seu plano reforça a importância da liberdade e, na continuidade, reforça o princípio nodal das liberdades, qual seja, a dignidade da pessoa humana, sempre no sentido de pacificação social, erradicação da pobreza e respeito universal aos direitos humanos.


    O próprio fundamento da Agenda é a Declaração Universal dos Direitos Humanos e todos os tratados internacionais que lhe são decorrentes.


    E indagam:


    “Porque motivo a liberdade religiosa não integra nenhum dos seus objetivos?”


    E na Conclusão:


    Entendemos a necessidade de que a Agenda 2030 das Nações Unidas contemple o ODS 18, a ser denominado como PROTEÇÃO À CRENÇA E À LIBERDADE RELIGIOSA, com o escopo de “promover a liberdade de crença e liberdade religiosa como valores fundamentais para o fortalecimento da solidariedade humana e da democracia”.


    Anotando-se que, efetivamente, a mesma Constituição de 1988 estabelece, entre “os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, art. 3º:


    “I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;”


    E entre os fundamentos do Estado Democrático de Direito:


    “II – a dignidade da pessoa humana”.


    E a presente obra procura a concretização, precisamente, desses superiores valores da humanidade. Tais valores, pela extrema importância da sua defesa, devem estar constantemente reafirmados, por todos os modos defendidos e reiterados, sobretudo em épocas como a atual experiência humana, conforme expressam e propõem os autores nesta obra.

  


  
    [image: ]


    A religião, fenômeno social datado desde o início da história, permeia a existência humana e molda as relações nas mais transversais questões. Justamente pelo fato de que é esta necessidade humana fundamental a mais remotamente documentada. Exemplo é o caso brasileiro do Parque Nacional da Serra da Capivara, no estado do Piauí, que abriga o maior acervo de pinturas rupestres do mundo, declarado patrimônio cultural da humanidade pela UNESCO, em 1991.3


    No âmbito da história da dinâmica do mundo, percebe-se a trindade áurea da filosofia, Sócrates, Platão e Aristóteles debatendo questões que envolviam o sagrado e seu lugar na pólis. Na verdade, muito antes da filosofia grega, a sociedade hebraica se organizava em torno dos dez mandamentos entregues por Deus no Monte Sinai a Moisés, que se somando à Torá, era e é a verdade Lex Dei do povo hebreu. A Torá “disciplinava âmbitos muito diferentes, que iam desde aspectos que hoje seriam qualificados como religiosos até questões que, modernamente, cabem na alçada do direito civil, criminal ou fiscal. Para o povo judeu a Torá apresentava-se como um sistema homogêneo e dotado de uma única legitimação divina, em que não era possível separar do direito modernamente entendido”.4


    Os outros povos antigos, tais como egípcios, sumérios, persas, mesopotâmicos, também possuíam na religião sua ordem fundante. A ordem social era vista como parte da ordem cósmica,5 “em que o rei (faraó) e seu reinado era fruto da graça e da escolha do deus-sol, incumbindo ao faraó governar por meio da mediação entre as forças divinas do cosmos e o povo”.6 Ainda, as primeiras sociedades caçadoras e coletoras, no período pré-civilizatório, contemplavam o mundo e a natureza como a manifestação viva dos deuses e da religião: “Em todos os tempos, lugares e povos, existe o fenômeno religioso”.7


    Embora a religião tenha sido relegada à esfera privada da vida a partir do cientificismo moderno que os teóricos do século 19 propuseram e os do século 20 implantaram, no alvorecer do atual parece que há um despertamento importante para o fato de que ela não diminuiu. Jacques Maritain, filósofo francês que foi peça-chave para o surgimento da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, profetizava que:


    O resultado provável é que, caso a democracia ingresse em sua nova era histórica com bastante inteligência e vitalidade, uma democracia renovada não ignorará a religião, como o fêz a sociedade burguesa do século XIX, a um tempo individualista e neutra. Essa democracia renovada, “personalista”, será de tipo pluralista.8


    E nada mais verdadeiro quanto à relevância observável da religião no mundo atual. Conforme Deiros:


    Longe de desaparecer, a visão religiosa da realidade parece ter aumentado nas últimas décadas. Os dados que a realidade traz parecem indicar que o ser humano é um ser religioso por natureza. No âmbito da “aldeia global” em que vivemos, parece estar cada vez mais evidente a utilização de padrões religiosos para tentar apreender a realidade e traçar o futuro. Longe de ser marginal ou secundário, o fenômeno religioso parece ser cada vez mais central na maneira pela qual as pessoas nas diferentes culturas do mundo se relacionam com a realidade.9


    Portanto, para além do árduo estudo de identificar a religião nesta pequena obra, tomaremos como baliza o fato comum de que ela existe e é observável, tendo, pelo menos, três dimensões que se interconectam, a saber: a das crenças propriamente ditas, também chamada de dimensão cognitiva; os sentimentos e expressões tanto litúrgicas quando de resposta à aproximação com a transcendência, ou dimensão afetiva; e o sistema de valores, ou dimensão axiológica, valorativa.10 A religião é, certamente, um fenômeno transversal, de natureza teológica, antropológica, sociológica, filosófica e jurídica.


    Uma nota pessoal a respeito deste livro: a presente obra nasceu, antes de tudo, por uma boa provocação. Fomos convidados a participar de uma conferência do instituto Parlamento & Fe Internacional, uma ONG iniciada na Argentina, pelo ativista Luciano Bongarra, e que hoje tem presença em 45 países. A conferência aconteceu na cidade de Nova Iorque, em maio de 2022, contando com representantes de 30 países. O objetivo era ousado: “Unindo nossas nações e reconciliando nosso mundo”. A meta era poder articular, junto a atores internacionais que funcionam na Organização das Nações Unidas, ideias a respeito de alguns dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da chamada “Agenda 2030”.


    Foram cinco os eixos propostos: erradicação da pobreza (ODS1); educação de qualidade (ODS4); trabalho decente e crescimento econômico (ODS8); meio-ambiente (ODS2,6,7,12,13,14,15) e paz, justiça, direitos humanos e liberdade religiosa (ODS16).


    Porém, dentre as 17 verticais dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, não há uma vertical específica tratando do tema, como restará demonstrado no primeiro capítulo da presente. A única possibilidade de análise da liberdade religiosa, atualmente, na Agenda, está dentro do ODS16, o que será feito nesta.


    Primeiramente traremos o conceito jurídico de religião. Como fenômeno transversal que é, faz-se necessário o recorte jurídico para que nenhuma religião seja excluída do âmbito de proteção da liberdade religiosa e de qualquer meta futura da ONU nesse sentido. Na continuidade, discutiremos a respeito da necessária distinção entre liberdade de crença, como uma dimensão interna e subjetiva, e a liberdade religiosa, como uma dimensão externa e objetiva, a moldar cultural e mesmo juridicamente a realidade constitucional em uma sociedade democrática e que se pretenda ver inclusiva e pluralista.


    Após, buscaremos analisar como a religião é papel fundamental para a promoção de paz e justiça, que é a ODS 16, e como tal se manifesta em especiais três subitens: 16.1 (redução de todas as formas de violência), 16.6 (desenvolvimento de instituições eficazes, responsáveis e transparentes) e 16.10 (proteção das liberdades fundamentais).


    Ao final apresentaremos o caso do sistema brasileiro de relacionamento entre o poder religioso e o poder político, através do que chamamos laicidade colaborativa, e como este exemplo pode ser uma luz na necessária busca da solidariedade como traço da comunidade humana global para os tempos vindouros, na busca da paz, bem como a indagação do porquê a ONU ainda não incluiu a liberdade religiosa como uma de suas metas.


    Não desconhecemos o quanto esta Agenda global traz temas, para dizer o mínimo, sensíveis. Alguns tantos são simplesmente abomináveis, como o a “saúde sexual e reprodutiva e direitos reprodutivos”, que são um eufemismo para o direito indiscriminado ao aborto, como se pode notar pela meta 5.6 da ODS5. Ainda outros temas de difícil interação são tratados como política global pela entidade, tornando a Agenda muito desbalanceada em termos de o que se diz e o que se quer dizer.11 Definitivamente não é um ambiente isento de problemas.


    Temos, no cenário internacional, um histórico de credibilidade como nação aberta à convivência dos diferentes, ao diálogo promotor da paz. Não é sem razão que somos sempre os primeiros a discursar nas sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas, desde 1948. Por outro lado, o que se nota nas últimas décadas é uma absoluta tensão entre as diferentes minorias sociais, dificultando acessos, impossibilitando consensos e criando diversas trincheiras.


    O simples fato de silenciarem quanto à liberdade religiosa como vertical da Agenda 2030 já parece ser um indicativo de uma conversa difícil. Porém, para além de apenas jogarmos “pedras” de críticas desde fora, queremos ter a chance do testemunho desde dentro, construindo as sempre tão necessárias “pontes” de interação para a promoção do bem comum.
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